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56 A “Inconstitucionalidade” da Inclusão do ICMS na Base de Cálculo das Contribuições PIS-Cofins: Análise 
dos Efeitos e dos Fundamentos Jurídico-Econômico-Contábeis Que Embasam a Decisão do STF no RE 
574.706
ROBERTO BIAVA JÚNIOR

85 As Tutelas Provisórias de Urgência e Evidência no Processo Tributário: Permissões e Vedações Legais
SHEYLA YVETTE CAVALCANTI RIBEIRO COUTINHO

108 Conflitos de Competência Tributária: Esclarecimentos sobre IPI e ISSQN
PEDRO VÍTOR MELO COSTA e HELENO APARECIDO FACCO JUNIOR

119 Função do Estado de Arrecadar Tributo e Seus Efeitos
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REVISTA DIREITO ADUANEIRO,  
MARÍTIMO E PORTUÁRIO

IOB – São Paulo, SP

ANO 6 | NÚMERO 36 | JANEIRO/FEVEREIRO | 2017

9 O Endosso do Conhecimento de Embarque no Transporte Marítimo Internacional: Limites e Implicações 
DANIELLE ROSA e ORLANDO DA SILVA NETO

28 O Regramento dos Serviços de Segregação e Entrega de Contêineres (SSE) e Sua Interpretação pelos 
Tribunais
DIEGO DE PAULA

39 Problemática Imposta pelo Artigo 6º, § 2º, Inciso II, do Decreto nº 8.465/2015 à Arbitragem no Setor 
Portuário 
NATHALIA MENESES DA SILVA 

50 Regulação sobre o Peso Bruto Verificado dos Contêineres 
MAURÍCIO ZANARDO FAGGION 

68 O Derramamento de Óleo e a Água de Lastro na Navegação Marítima e Suas Consequências para o 
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CAROLINE GOMES BOHRER 
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ANDRE APOSTOLOPOULOS e EVANDRO BIZZOTTO

99 Reversibilidade de Bens e Indenização nos Arrendamentos Portuários Pré-1993
LUCAS NAVARRO PRADO, EBER LUCIANO SANTOS SILVA e DENIS GAMELL

ANO 7 | NÚMERO 37 | MARÇO/ABRIL | 2017

9 A Importância dos Métodos Adequados de Solução de Conflitos para a Atividade Portuária 
OSVALDO AGRIPINO DE CASTRO JUNIOR 
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JOÃO PAULO HECKER DA SILVA, RONALDO VASCONCELOS e MARCELLO DE OLIVEIRA GULIM

43 Arbitragem no Setor Portuário e o Decreto n° 8.465, de 2015
CESAR PEREIRA 

65 Da Necessidade de Publicidade da Arbitragem Envolvendo a Administração Pública 
LUCAS MULLER ZANIZ

REVISTA DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS 
Ed. Síntese – Porto Alegre, RS

ANO 19 | NÚMERO 113 | JANEIRO/FEVEREIRO | 2017
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FLORENCE HARET
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76 Os Procedimentos Especiais de Fiscalização Aduaneira e Suas Recentes Alterações – IN/SRF 228/2002 e 
IN/RFB 1.169/2011
KELLY G.MARTARELLO e NADINE VIAUD GATTÁES

92 Expectativas das Exportações no Brasil com a Saída do Reino Unido da União Europeia 
LEATRICE MENDONÇA BEZ DE OLIVEIRA GOMES 

98 Diálogo entre as Fontes nos Contratos de Transporte Marítimo 
MÁRCIO SEBASTIÃO AGUIAR

ANO 7 | NÚMERO 38 | MAIO/JUNHO | 2017

9 Do Subfaturamento na Importação 
SOLON SEHN

23 A Polêmica Questão do Subfaturamento e Impossibilidade de Perdimento 
AUGUSTO FAUVEL DE MORAES 

35 A Controvertida Aplicação da Pena de Perdimento a Infração Aduaneira de Subfaturamento: Falsidade 
Material ou Ideológica? 
KELLY G. MARTARELLO e JOSIANE ZORDAN BATTISTON

68 Novo Anexo V da Marpal e as Regras Nacionais 
WELLINGTON NOGUEIRA CAMACHO e MARIA CECÍLIA TRINDADE DE CASTRO 

82 A Avaria Grossa e o Novo Código de Processo Civil: Breves Comentários 
PAULO HENRIQUE CREMONEZE

96 Os Limites do Tribunal Marítimo Frente ao Código de Processo Civil de 2015 
LAÉRCIO CRUZ ULIANA JUNIOR, MANOELA BADOTTI VELOSO e VITOR BRUNO MARQUES DA COSTA 

ANO 7 | NÚMERO 39 | JULHO/AGOSTO | 2017

9 Análise de Decisão Judicial - O Direito Marítimo por Quem o Faz
PAULO HENRIQUE CREMONEZE 

47 Seguro de Transportes Nacional e Internacional e Regulação de Avaria Simples ou Particular 
JOSÉ FLÁVIO COMMANDULLI

75 O Prazo Prescricional Relativo aos Seguros Marítimos nas Ações de Regresso 
VOLTAIRE MARENSI e LEATRICE MENDONÇA BEZ DE OLIVEIRA GOMES 

109 A Validade do Contrato de Uso Temporário (CUT) 
ANA LUIZA BECKER SALLES 

125 A Inconstitucionalidade do Decreto Que Institui o Conselho Nacional para Assuntos de Praticagem (Decreto 
nº 7.860/2012) 
RICARDO DEO SIPIONE AUGUSTO

144 Da Legalidade da Cobrança Realizada pelos Terminais Portuários sob a Rubrica “THC2”
MARCELO DE LUCENA SAMMARCO

REVISTA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

Tribunal de Contas do Município – Rio de Janeiro, RJ

ANO 33 | NÚMERO 67 | MAIO | 2017

25 A situação dos regimes próprios sob o olhar do controle externo
LUCIANO S. DANNI

31 Tribunais de contas e o novo controle de sustentabilidade das políticas públicas
JUAREZ FREITAS

37 O princípio da razoabilidade e sua relevância nas licitações sustentáveis
HAMILTON ANTÔNIO COELHO

41 Controle social e políticas públicas: a experiência dos conselhos gestores
CLAUDIO GURGEL e AGATHA JUSTEN

55 Uma agenda para os tribunais de contas
VALDECIR PASCOAL

REVISTA JURÍDICA
Ed. Notadez Informação – Porto Alegre, RS

ANO 65 | NÚMERO 476 | JUNHO | 2017

9 Da Constitucionalização do Direito à Saúde – Entre o Mínimo Existencial e a Reserva do Possível 
FAÍSE DOS SANTOS PEREIRA, ROCCO ANTONIO RANGEL ROSSO NELSON e ISABEL CRISTINA AMARAL DE 
SOUSA ROSSO NELSON

53 Ensaio sobre os Direitos Mínimos Não-Humanos: Uma Reflexão à Proteção dos Animais 
DANIEL IVO ODON

75 A Aplicação do Princípio da Insignificância no Crime de Descaminho 
FELIPE MEDEIROS DE FARIAS e WALDEMAR ALBUQUERQUE ARANHA NETO
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REVISTA SÍNTESE DIREITO  
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL

Ed. Síntese – Porto Alegre, RS

ANO 18 | 105 | JANEIRO/FEVREIRO | 2017

9 A Dinamização do Ônus da Prova Instituída pelo Novo Código de Processo Civil e sua Necessária Aplicação 
nos Processos Administrativos de Controle Interno e Externo 
ALDEM JOHNSTON BARBOSA ARAÚJO

34 Os Impactos do Novo CPC nos Processos Administrativos 
CLÓVIS MENDES LEITE REIMÃO DOS REIS 

51 O CPC/2015 e a (Possível) Democratização da Administração Pública 
LEONARDO OLIVEIRA SOARES 

54 O Supremo Tribunal Federal Decide que Há Prescrição nas Ações de Reparação ao Erário por Danos 
Causados por Ilícitos Civis 
TOSHIO MUKAI

57 A Eficácia Horizontal dos Direitos Fundamentais às Relações Privadas 
CLÁUDIA MARA DE ALMEIDA RABELO VIEGAS e UELTON DAVID DO NASCIMENTO 

ANO 18 | 106 | MARÇO/ABRIL | 2017

9 O Novo CPC (Lei nº 13.105/2015) e a Publicidade dos Atos Judiciais no Procedimento Eletrônico- A Constituição 
Federal e a Lei nº: 11.419/2016
ROGÉRIO JOSÉ BRITTO DE CARVALHO 

24 A Publicidade dos Atos Processuais: uma questão Principiológica
ADRIANE MEDIANEIRA TOALDO e OSMAR RODRIGUES 

41 O Plenário Virtual como Solução Tecnológica para o Julgamento de Mérito de Repercussões Gerais que 
Discutam Questões com Jurisprudência Dominante 
DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI 

63 Improcedência Liminar do Pedido no Novo CPC e seus Reflexos no Processo Judicial Eleitoral 
RUI ALBERTO BATISTA DA SILVA

74 Considerações sobre o Amicus Curiae em Face do NCPC
GISELE LEITE

84 Responsabilidade Civil do Médico Decorrente de Cirurgia Plástica Estética 
LIANE TABARELLI ZAVASCKI e Michele BOLIS 

98 A Desconsideração da Personalidade Jurídica: da Origem ao Sentido Atual no Brasil
LUÍS ALBERTO RIBEIRO CORREIA

ANO 18 | 107 | MAIO/JUNHO | 2017

9 A Ausência de Arresto On-Line no CPC/2015 e Sua Aplicabilidade Através da Interpretação Analógica 
ALEXANDRE PACHECO LOPES FILHO

11 É Possível Penhora Antes da Citação?
LUIZ DELLORE

16 Alteração Impactante do CPC: Penhora On-Line sem a Ciência do Executado
FERNANDO GIACON CISCATO

18 Novidades (Algumas) do Novo Código Civil de Processo Civil
TOSHIO MUKAI

27 Escólios Acerca das Tutelas Provisórias de Urgência (Cautelares e Antecipada) Repristinando o Instituto das 
Liminares. A Equivocada Tentativa de o Legislador de 2015 Plasmar Institutos, Sorvendo essas Distinções 
CAIO SÉRGIO PAZ DE BARROS

61 O incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica e suas Peculiaridades 
CARLOS DA FONSECA NADAIS

86 Inscrição das Holdings nos Conselhos Profissionais 
DANIEL SOARES GOMES
 

98 A função Social nos Contratos como Aplicação da Teoria da Tutela Externa do Crédito
DANIELA WAGNER 
 

ANO 18 | 108 | JULHO/AGOSTO | 2017

9 Novos Desafios para a Mediação e Conciliação no Novo CPC: Artigo 334
ANDRÉ GOMMA DE AZEVEDO e MARCO AURÉLIO BUZZI

13 Mediação e Composição Amigável: Mudanças de Paradigma na Administração da Justiça e a Atuação do 
Advogado
ELIZABETH NANTES CAVALCANTE e REBECA ALVES DE SOUZA GARCIA

 29 Mediação no Novo CPC: Questionamentos Reflexivos
FERNANDA TARTUCE

45 Mediação e Conciliação no Novo CPC e a Tentativa de Tornar Mais Célere o Processo
CAMILA BIRAL VIEIRA DA CUNHA MARTINS

48 Conciliação e Mediação na Ótica do Novo CPC
RENAN BUHNEMANN MARTINS

54 Audiências de Conciliação e Mediação no Código de Processo Civil: Mudança de Paradigmas
CAROLINA LOUZADA PETRARCA e DENNÚBIA NASCIMENTO
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REVISTA SÍNTESE  
DIREITO DESPORTIVO

IOB – São Paulo, SP

ANO 6 | NÚMERO 35 | FEVEREIRO/MARÇO | 2017

9 Considerações Acerca do Seguro Desportivo
MAURICIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA 

34 O Direito Desportivo e a Constituição e a Brasileira: Novos Rumos e Alternativas
CAROLINE NOGUEIRA 

41 Qual a Natureza Jurídica da Justiça Desportiva? 
PEDRO TEIXEIRA PINOS GRECO

49 Auditor de Justiça Desportiva: Suspeição, Impedimentos 
LOUIS AUGUSTO DOLABELA IRRTHUM

61 A Responsabilidade Disciplina dos Clubes em Casos de Manipulação de Resultados – Uma Breve Reflexão 
sobre a Aplicação do Artigo 69 do Código Disciplinar da Fifa
TIAGO HORTA BARBOSA  

69 A Atuação das Empresas de Radiodifusão e os Megaeventos Esportivos e os Esportivos 
FERNANDA GALERA SOLER 

82 Compliance e as Entidades Desportivas Brasileiras 
MARIANA ROSIGNOLI

ANO 6 | NÚMERO 36 | ABRIL/MAIO | 2017

9 Entre o Que Somos, Dizemos e Queremos – Digressões Jusdesportivas e Criminológicas sobre a 
Contratação do Goleiro Bruno 
MILTON JORDÃO

16 O Objeto de Proteção Penal no Artigo 41- B da Lei 12.99/2010
LEONARDO SCHITT DE BEM 

31 Por uma Regulamentação legal Específica do Labor Noturno do Atleta profissional de Futebol
FÁBIO MENEZES DE SÁ FILHO 

47 O Contrato de Trabalho do Atleta Profissional É um Contrato de Adesão? Aspectos Polêmicos das Cláusulas 
Contratuais Gerais (Decreto-Lei nº 446/1985)
MAURICIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA
 

63 Desfutebolização da Legislação Desportiva Brasileira 
CARLOS SANTIAGO DA SILVA RAMALHO

82 Princípios de Boa Governança: Síntese das Práticas Adotadas pelas Principais Entidades Esportivas 
Internacionais 
FILIPE ALVES RODRIGUES 

94 Breves Comentários sobre Regulações e Casos de Concussões Cerebrais no Desporto
LAERTE TÁSSIO OLIVEIRA SILVA

123 Esporte – Conceito – Natureza Jurídica – Tipos Legais – Partes Interessadas
GIORDANO MELGES DE SOUZA

136 O Contrato de Patrocínio no Direito Brasileiro e a Sua (Ir) Relevância Jurídico-Econômica para o Desporto 
de Rendimento 
FÁBIO LUIZ BARDUIL PEDROSO 
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